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Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba  
Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação 011/2026 

Processo Administrativo nº 052/2026 
 
Por este, torna-se público que a Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, por meio do(a) seu (sua) Agente 
de Contratações e Equipe de Apoio, realizará Dispensa Eletrônica de Licitação, pelo critério de julgamento 
da oferta de menor preço global, observando o §3º do artigo 75, na hipótese do artigo 75, inciso I, ambos 
da Lei n° 14.133/2021, e preceitos aplicáveis. 
 
Data da Sessão: 20/08/2026 
Horário Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link de Acesso à Dispensa: https://licitanet.com.br/ 
Critério para Julgamento: menor preço global 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de engenharia para a execução da obra de base 
para pavimentação da Rua Divino J. Cardoso, na Comunidade de Guarda dos Ferreiros, no 
Município de Rio Paranaíba/MG, em conformidade com legislação em vigor, para atender as 
demandas do município – nas condições, quantidades e exigências deste Aviso de Contratação Direta 
e anexos. 

 
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a apresentação de proposta contendo oferta ou 
participação em quantos forem de seu interesse, dentre os itens. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor valor global, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e os seus respectivos Anexos quanto às especificações do objeto, 
fornecimento ou prestação de serviços, itens ou lote. 
1.3. Salvo exceções, o procedimento de publicação do Aviso de Dispensa, será precedido da coleta de no 
mínimo 3 (três) propostas para o fornecimento ou a prestação de serviços, por efetivos interessados no 
fornecimento ou na prestação dos serviços objeto do Aviso. 
1.4. As propostas colhidas de fornecimento ou prestação de serviços são referência para a contratação 
pretendida, e serão consideradas para efeito de adjudicação do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/.  
2.1.1. O procedimento será divulgado no portal municipal de publicações no endereço 
https://rioparanaiba.mg.gov.br/todas-as-licitacoes/, no Diário Oficial do Estado e, sendo possível, 
encaminhado mediante mensagem eletrônica aos interessados da linha do ramo. 
2.1.2. Este Aviso poderá ser acessado pelo portal e as propostas de fornecimento ou da prestação dos 
serviços poderão ser enviadas pelo endereço: https://licitanet.com.br/.  
2.2. Independentemente de declaração expressa, a participação nesta licitação importa ao proponente a 
irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 
regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.  
2.3. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 
devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I - Termo de Referência.  
2.4. Como requisito para participação na Dispensa Eletrônica o Licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 
preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos.   
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021. 
2.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não sendo o Município de Rio Paranaíba, em nenhum caso, responsável pelos 
mesmos.  

Valor Global  R$ 111.362,32 
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2.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelo uso da sua senha de acesso e pelas 
transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros, ficando 
responsável, ainda, pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.8.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
a) Consórcio de empresas, independentemente de sua forma de constituição; 
b) Empresas em processo de recuperação judicial, falência ou sob concordata, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação, exceto no caso de empresa em recuperação judicial que esteja amparada por 
certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste a sua capacidade econômica e financeira 
para participar de procedimentos licitatórios nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) Empresas temporariamente suspensas do direito de licitar e contratar com este Município; 
e) Empresas enquadradas nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, sobretudo nos §§ 1º e 2º do 
artigo 9º e no artigo 14; 
f) Empresas que tenham como proprietário ou sócio o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores, bem como 
as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou sanguíneo, até segundo grau, 
ou por adoção, bem como empresas que tenham servidor municipal como proprietário ou sócio; 
g) Empresas cujo objeto social seja incompatível ou não seja compatível com o objeto da licitação; 
h) Sociedade estrangeira que não esteja autorizada a funcionar e contratar no País; 
j) Demais hipóteses previstas pela legislação vigente; 
k) Empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
4.8.1. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
4.9. A participação na sessão pública dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.  
4.10. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 
4.11. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  
4.12. Não serão aceitos documentos apresentados de maneira ilegível ou de cópias em fac-símile, mesmo 
que estejam autenticadas, salvo quando expressamente permitidas no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.  
4.13. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  
4.14. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se 
ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca e modelo do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
5.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de julgamento de conduta vigentes da data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.  
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3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição.  
3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante, ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.  
3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.  
3.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br), proposta 
com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO, MARCA 
e MODELO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário 
de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.  
3.3.1. As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA 
pelo Agente de Contratação.  
3.3.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 
constantes do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.  
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 
complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º, da Lei nº 14.133/2021.  
3.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresa de pequeno porte, a 
assinalação do campo que compreende “não” impedirá o prosseguimento no certame com os benefícios 
da Lei nº 123/2006, para aquele item.  
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 
porte.  
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 e 3.4.1 sujeitará as sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, e neste Edital.  
3.6. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do artigo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006.  
3.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a anteriormente inserida 
no sistema.  
3.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  
3.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  
3.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros, ficando responsável, ainda, pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Pregoeira ou de sua desconexão com o sistema.  
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. FASE DE LANCES 
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4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$10,00 (dez 
reais). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme previsto no 
artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.  
5.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação poderá verificar o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, através do site 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta ou outro que o substitua. 
5.1.2. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condições de participação. 
5.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício.  
5.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido pela Lei nº 
123/2006, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quando à 
adequação ao descritivo no objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e seus anexos.  
5.4. Será desclassificada a proposta que:  
a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência ou permanecerem acima 
do preço máximo definido para a contratação;  
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanáveis.  
5.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
5.4.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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5.4.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e que 
inexistam custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
5.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata;  
5.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta.  
5.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por igual período, a critério do Agente de Contratação, 
ou mediante solicitação escrita e justificada do licitante, desde que esta seja formulada antes do término 
do prazo original. 
5.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta.  
5.7.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
5.7.4. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  
5.7.5. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
5.7.6. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
5.7.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
5.7.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
5.7.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos de habilitação exigidos no Anexo I - Termo de Referência, juntamente às Declarações 
constantes no Anexo IV, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 
14.133/2021. 
6.2. As empresas participantes que não apresentarem a documentação exigida, no momento oportuno, 
ou a apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas, não se admitindo complementação 
posterior, exceto nos casos previstos neste Edital. 
6.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome 
do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com 
CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
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6.4. Após a fase de lances, será aberto prazo de 2 (duas) horas, para que as licitantes classificadas em 
primeiro lugar enviem a documentação de habilitação, não sendo aceito a inclusão de novos documentos 
após esse período.  
6.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte 
e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.5.1. A proposta deve vir acompanhada das planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem como o 
detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES).  
6.5.2. O licitante deverá encaminhar as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem como o detalhamento das bonificações 
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES) nos formatos PDF (devidamente assinado pelo 
responsável técnico) e também em EXCEL (apenas para conferência, não é necessário assinatura).  
6.5.3. Na planilha orçamentária e na planilha de composição do BDI, a empresa deverá propor, 
respectivamente, valores para os preços unitários/totais e para os Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 
com duas casas decimais após a vírgula. Caso os valores mencionados sejam inseridos na planilha 
através de fórmulas, deverá ser utilizada a função arredondar do Microsoft Excel, limitando em duas casas 
decimais, para eliminar as divergências de arredondamento. Todos os preços unitários devem ser iguais 
ou inferiores em relação aos preços adotados pelo município; 
6.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido para envio da 
proposta final, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

7. DO TERMO DE CONTRATO  

7.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, poderá ser firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 
7.3.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, 
e desde que devidamente aceito. 
7.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
7.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.1.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em 
especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
8.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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8.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, nos termos previstos neste 
Edital. 
8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação. 
8.1.5. Fraudar a licitação. 
8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando agir 
em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar 
amostra falsificada ou deteriorada; ou praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
8.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) Advertência;  
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da comunicação oficial, mediante pagamento 
aos cofres públicos do Município de Rio Paranaíba, via Tesouraria Municipal. O valor poderá ser 
automaticamente descontado de créditos que a empresa eventualmente possuir junto ao Município. 
8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 1% a 15% sobre valor do 
contrato licitado. 
8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do município de Rio Paranaíba/MG, pelo prazo de até 3 (três) anos. 
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
artigo 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
8.9. A não manutenção da proposta, conforme descrito no item 8.1.1, bem como a recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, conforme o item 8.1.3, caracterizarão o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade licitante. 
8.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização, que deverá seguir o disposto no artigo 158, da Lei nº 14.133/2021, e/ou na legislação 
local específica, se houver. 
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
9.1. Poderá a Administração revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por conveniência e 
oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por ilegalidade insanável, de ofício ou por 
provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados, sem que caiba ao licitante 
direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei. 
9.2. As normas que regulamentam a licitação serão interpretadas de forma a ampliar a competição entre 
os interessados, desde que isso não comprometa o interesse da Administração, o princípio da isonomia 
e a segurança da contratação. 
9.3. A Pregoeira poderá, por interesse da Administração, adotar medidas saneadoras durante o certame, 
corrigindo omissões e erros formais, desde que não contrariem a legislação vigente. Também pode 
realizar diligências junto aos licitantes para esclarecer questões do processo, conforme previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
9.4. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 
da licitação ou a invalidação do processo. 
9.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
9.6. A eventual tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplência por parte da Contratada 
não importará de forma alguma em alteração ou novação. 
9.7. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas a todos os licitantes através do 
sistema eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 
9.8. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Pregoeira ou pela Autoridade imediatamente 
superior, em conformidade com a legislação cabível. 
9.9. A participação do licitante neste procedimento licitatório implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital e dos seus Anexos. 
9.10. Caso não haja expediente ou ocorra um fato que impeça a realização do certame na data estipulada, 
a sessão será automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 
9.11. O Município de Rio Paranaíba/MG pode prorrogar, por conveniência exclusiva, os prazos para o 
recebimento das propostas ou a abertura dos envelopes. 
9.12. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 
9.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura. 
9.14. Todos os prazos mencionados no Edital, no aviso e durante a sessão pública obedecerão ao horário 
de Brasília/DF. 
9.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
9.16. O Edital e seus anexo estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico, 
www.rioparanaiba.mg.gov.br/, no www.licitanet.com.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Rua Capitão Franklin de Castro, 1065, Centro, Rio Paranaíba/MG, CEP 38.810-000, nos dias 
úteis, no horário das 12h às 18h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
9.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Rio Paranaíba-MG.  
9.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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a) ANEXO I – Projeto Básico  
b) ANEXO II – Minuta de Proposta Comercial de Preço 
c) ANEXO III – Modelo de Declaração de Visita Técnica 
d) ANEXO IV – Termo ou Minuta de Contrato 
e) ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada 
 
Rio Paranaíba/MG, 12 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

 
______________________________ 

PRISCILA BRANDÃO SILVA 
Engenheira Civil – CREA MG 189.533/D 

 
 

 

______________________________ 
ROBSON CASTRO DE RESENDE 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras 

 

 
 
 

______________________________ 
TAÍSA ABADIA PIMENTA 
Agente de Contratação    
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO  

 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras. 

 

Responsável pela Elaboração: Priscila Brandão Silva  

 
1.1. O objeto da presente licitação refere-se à contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de engenharia para a execução da obra de base para pavimentação da Rua Divino J. 

Cardoso, na Comunidade de Guarda dos Ferreiros, no Município de Rio Paranaíba/MG. 

1.1.2. A obra será executada em área de propriedade do Município, conforme projetos e especificações 

técnicas anexas, abrangendo regularização e compactação de subleito e execução da camada de base 

do pavimento. 

1.3. Os quantitativos estão discriminados na planilha orçamentária. 

1.4. A execução será realizada conforme cronograma físico-financeiro em anexo. 

1.5. A licitação será realizada na modalidade Dispensa, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

 

1.2. Do prazo de vigência 

 

1.2.1. O prazo de vigência para a contratação será de 3 (três) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado pelo prazo previsto no artigo 111 da Lei nº 14.133/2021.  

1.2.1.1. A entrega final da obra deverá ser feita em até 01 mês, após executada e aprovada através de 

vistoria a ser realizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras, para aferição do 

cumprimento de todas as ações propostas em projeto. Somente se iniciam ou vencem os prazos 

estabelecidos em dia de expediente no órgão Contratante. 

1.2.1.2. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção – M (INCC-M), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

1.2.1.3. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

1.3. Da realização dos serviços e das regras para recebimentos provisório e definitivo 

 

1.3.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviço 

encaminhada pela Secretaria de Infraestrutura, Transporte e Obras via e-mail.  

1.3.2. Todos os custos decorrentes da realização dos serviços correrão por conta da contratada. 

1.3.3. A Administração Municipal não tem obrigatoriedade de contratar quantidades mínimas, devendo a 

contratada realizar a quantidade de serviços a ela solicitada. 

1.3.4. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega/execução, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

1.3.5. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Projeto Básico e proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação, às custas da contratada, 

sem prejuízo da aplicação das sanções. 

1.3.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo. 

1.3.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 
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1.3.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

1.3.9. O prazo para a solução pelo contratado de inconsistências na execução do contrato ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

1.3.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por objeto a execução da base para pavimentação da Rua Divino J. 

Cardoso, localizada na comunidade de Guarda dos Ferreiros, visando atender à demanda do Município 

de Rio Paranaíba/MG. 

 

2.2. A intervenção justifica-se pelo fato de a via encontrar-se atualmente em leito natural (terra), cenário 
que gera severos transtornos aos moradores, como excesso de poeira nos períodos de estiagem e 
acúmulo de lama e erosões na época chuvosa. A pavimentação definitiva eliminará esses gargalos 
logísticos e sanitários, promovendo a melhoria direta na qualidade de vida da população local, a 
valorização imobiliária, a segurança no tráfego de pedestres e veículos, além de facilitar o acesso de 
serviços essenciais como saúde, segurança e coleta de lixo. 
 

2.3. A obra de infraestrutura viária terá caráter definitivo e observará os princípios da economicidade, 

legalidade, eficiência e do interesse público, em estrita conformidade com os projetos técnicos 

desenvolvidos por profissional legalmente habilitado. 

 

2.4. Os serviços serão executados na Rua Divino J. Cardoso, s/nº, Comunidade de Guarda dos Ferreiros, 

no Município de Rio Paranaíba/MG. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADEQUADA, CONSIDERANDO O CICLO DO OBJETO 

 

A solução para a contratação da empresa para prestação dos serviços de engenharia e para a execução 

da obra da base para pavimentação da Rua Divino J. Cardoso, na comunidade de Guarda dos Ferreiros 

aborda as fases de regularização e compactação do subleito e de execução da camada de base do 

pavimento.  

A contratação será baseada em especificações técnicas rigorosas e realizada conforme a Lei 14.133/2021, 

visando as melhores condições de preço e prestação de serviços. O prestador de serviços deve estar 

disponível para prestação dos serviços no local indicado pela secretaria requisitante, ser devidamente 

capacitado e treinado; possuir registros e capacidade técnica e operacional compatível com a obra a ser 

executada.  

As etapas e detalhamento da obra estão descritas em detalhes no memorial descritivo, projetos anexos, 

planilha orçamentária e memória de cálculo, abrangendo: administração local da obra, regularização e 

compactação do subleito; execução da camada de base do pavimento e transporte do material da base. 

O material da base já está disposto em um ponto ao lado do final da rua, por esse fato a distância de 

transporte é apenas a informada no memorial de cálculo anexo. Essa abordagem garante que a 

contratação atenda às necessidades do município, promovendo eficiência, segurança e desenvolvimento 

sustentável.  

A verificação do atendimento da obra em relação às normas técnicas será feita através de ensaios técnicos 

realizados por empresa especializada, contratada pela prefeitura. No caso de não atendimento aos 
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parâmetros mínimos exigidos no procedimento licitatório, a contratada deverá corrigir os serviços sem 

nenhum ônus adicional à administração. 

 

4. REQUISITOS PARA O PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Da necessidade ou conveniência de vistoria técnica 

 

4.1.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse 

fim, de segunda a sexta-feira, das 12:00 horas às 18:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente na Secretaria Municipal de Infraestrutura Transporte e Obras pelo telefone (34) 99860-6566 

ou no endereço: Rua Capitão Franklin de Castro, 1065, Bairro Centro. 

4.1.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

4.1.3. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento do 

terreno, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. A licitante deverá declarar que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação.  

 

4.2. Sobre a possibilidade de subcontratação do objeto 

 

4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço 

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo Contratante, 

mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado sobre a qualidade dos produtos ou 

dos serviços. 

 

4.3. Da participação de consórcios na licitação 

 

4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que a obra 

objeto desta licitação possui porte e complexidade compatíveis com a atuação de empresas 

individualmente habilitadas no mercado, não demandando a associação de múltiplas empresas para sua 

execução. Há oferta suficiente de empresas capacitadas a atender, isoladamente, às exigências técnicas 

e financeiras do edital, o que garante ampla competitividade e evita a necessidade de procedimentos 

adicionais para gestão e fiscalização decorrentes de contratos firmados com consórcios. 

 

4.4. Das garantias para a execução ou entrega 

 

4.4.1. Será exigida, antes da assinatura do contrato, a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da 

dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato. 

4.4.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato.  

4.4.2.1. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 

(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado 

não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.4.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do 

contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 
  
 

Página 13 de 31 

 

4.4.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.4.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

4.4.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 

garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 

de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 

bancária ou títulos de capitalização, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 

4.4.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 

efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção 

monetária. 

4.4.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 

4.4.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.4.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades 

de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

4.4.6.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 

gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep 

(art. 8º, inciso III, da Circular SUSEP nº 656/2022).  

4.4.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de:  

4.4.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;   

4.4.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.4.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado.  

4.4.8. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado 

após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em 

razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

4.4.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.4.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.4.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

4.4.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.4.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.4.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662/2022.  
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4.4.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 

acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado 

cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

4.4.13.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

4.4.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência 

da apólice.   

4.4.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.4.14.1.Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia 

somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após 

o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que 

rege a matéria; 

4.4.14.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho; 

4.4.14.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 

vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias 

ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

4.4.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Termo de Referência. 

4.4.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.4.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 

Projeto Básico. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A execução será regida pelo Memorial Descritivo e projetos anexos.  

5.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada após a expedição da ordem de serviço, no prazo de 10 

dias, cujas etapas observarão cronograma físico-financeiro.  

5.3. A contratada deverá realizar os serviços conforme os padrões e procedimentos estabelecidos pela 

contratante, assumindo total responsabilidade pelos serviços, de acordo com a legislação vigente e as 

normas técnicas aplicáveis. 

5.4. O regime de execução a ser adotado no procedimento de contratação será:  

( x ) O de entrega ou empreitada por preços unitários; 

(  ) O de entrega ou empreitada por preço global; 

(  ) O de entrega ou por empreitada integral. 

5.4. Os itens fornecidos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

5.5. Durante a execução do objeto, serão, dentre outras, obrigações do contratante: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

b) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
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as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

d) Solicitar ao contratado a emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei nº 14.133/2021. 

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro 

e serviços realizados. 

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada. 

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

i) Arquivar, entre outros documentos, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas.  

j) Exigir da Contratada que providencie a documentação como condição indispensável para o recebimento 

definitivo de objeto, quando for o caso. 

k) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato.  

l) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

m) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

5.6. Durante a execução do objeto, serão, dentre outras, obrigações do contratado: 
 
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com habilitação 

e conhecimento adequados. 

c) Adotar as rotinas estabelecidas no Projeto Básico, no ETP e no contrato, para execução do objeto. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

g) Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações 

tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução dos serviços. 

i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
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aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação. 

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

n) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a 

impostos, taxas, emolumentos, alvarás, seguros, encargos sociais e trabalhistas etc. 

o) Fornecer os serviços conforme proposta apresentada ou, na ausência desta, produto similar, mediante 

aceitação prévia da contratante. 

p) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo. 

q) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

r) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

s) Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

t) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. Promover a organização técnica e administrativa 

dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 

u) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

v) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

x) Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis 

ns. 6.496/77 e 12.378/2010). 

y) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições 

de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto.  

z) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto à obra.  

 

5.7. Fiscalização 

 

5.7.1. Durante a vigência do contrato a fiscalização será exercida pela servidora Priscila Brandão Silva 

– matrícula 6989, que acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

5.7.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 
  
 

Página 17 de 31 

 

5.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

5.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.7.3. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, nas glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.9. A fiscalização não exime nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade, 

incluindo imperfeições técnicas, vícios ou uso de materiais inadequados, e não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou seus agentes, gestores e fiscais. 

 

5.10. Gestor do Contrato 

 

5.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

5.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 

158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

5.16. A gestão do contrato será realizada pelo servidor Robson Castro de Resende – matrícula 6227. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. Do recebimento e aceitação do objeto  

6.1.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

que se fizerem necessários.  

6.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
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em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

6.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas nas medições.  

6.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.  

6.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002).  

6.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

 

6.2. Da medição de obra 

 

6.2.1. O cumprimento de todas as condições e obrigações estabelecidas para a Contratada deverá ser 

aferido pelo gestor da execução contratual e pelos fiscais designados pela Contratante por meio do Boletim 

de Medição de Obra (BMO), em conformidade com as disposições previstas neste Projeto Básico, sem 

prejuízo de outros instrumentos de avaliação porventura estabelecidos pelas partes. 

6.2.2. O objetivo do BMO é vincular o pagamento da obra aos resultados alcançados, em complemento à 

mensuração dos serviços efetivamente prestados, sendo que as reduções de pagamento, originadas por 

inexecução ou execução incorreta do serviço, extraídas do BMO, não devem ser interpretadas como 

penalidades ou multas, as quais exigem a observância procedimento próprio previsto no Edital e seus 

anexos. 

6.2.3. A Fiscalização deverá utilizar o Boletim de Medição de Obra (BMO) deste projeto básico para 

aferição dos quantitativos e da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento 

no pagamento com base nos indicadores estabelecidos sempre que a Contratada: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2.6. O BMO deverá ser enviado para a fiscalização até o dia 14 do mês, se a referida data incidir em um 

feriado, sábado ou domingo, deverá ser enviado até o dia útil anterior; 

6.2.7. A aplicação do BMO, utilizada pelo fiscal, deverá ser feito mensalmente, conjuntamente com o Diário 

de Obras, registrando as ocorrências identificadas no período. A partir do registro das ocorrências, as 

respectivas anotações serão analisadas pela equipe técnica da Secretaria de Infraestrutura Transporte e 

Obras, por meio da qual será realizado o ajuste no pagamento, conforme o caso. 

6.2.8. Todas as ocorrências serão registradas pela Contratante, que notificará a Contratada, nos casos de 

descumprimento do objeto e execução irregular ou com baixa qualidade. 

6.2.9. Os critérios para medição específicos para cada item serão conforme o descrito a seguir: 

 
6.3. Do prazo de faturamento e para o pagamento 
 
6.3.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 
6.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar o fornecimento dos produtos 
entregues ou a prestação do serviço realizada e período da execução. 
6.3.3. O pagamento será efetuado pela Contratante, após a medição, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal.  
6.3.4. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto 
Básico. 
6.3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
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despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
6.4. Forma de pagamento de parcela recebida 
 
6.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda 
por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas 
dos titulares das contas bancárias. 
6.4.2. O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer da execução 
da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, regulamentada no Município de 
Rio Paranaíba através do Decreto nº 795/2023. 
6.4.3. Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR deverão 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção 
do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou 
serviço.  
6.4.4. As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte devido a não 
formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 1.454/2004. 
6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.4.6. Os demais critérios sobre o prazo e a forma de pagamento são aqueles previstos no Edital. 
 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

7.7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento por menor valor global, conforme 
especificação do objeto. 
7.7.2. Encerrado o procedimento de envio de lances, a Agente de Contratação realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
7.7.3. A Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte 
e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

8.2. Exigências de habilitação para a contratação 

 

Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá apresentar a Declaração Unificada constante no Anexo 

V, bem a Declaração de Credenciamento e comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

8.2.1. Habilitação Jurídica 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade do proprietário;  

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais;  

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
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e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade o exigir.  

f) Cópia dos Documentos Pessoais dos sócios proprietários ou diretor no caso de sociedade. 

 

8.2.2. Habilitação Fiscal, Trabalhista e Social 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente;  

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;  

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho;  

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

h) Caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio 

ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, cuja data de expedição não anteceda em mais de 30 (trinta) dias a data da 
apresentação das propostas.  
b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento 
do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o 
caso. 
c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, já exigíveis e apresentados 
na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 
período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir.  
c.1) A empresa que tiver iniciado suas atividades no ano exercício deste certame poderá apresentar 
apenas o Balanço Patrimonial de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial.  
c.2) Se for necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo 
Contador;  
c.3) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e 
demonstrações contábeis assim apresentados:  
a) publicados em Diário Oficial; ou  
b) publicados em Jornal; ou  
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente; 
ou  
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.  
c.4) Os documentos relativos ao subitem c.3 deverão ser apresentados contendo assinatura do 
representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A 
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indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - 
CRC - são indispensáveis.  
c.5) A comprovação da boa situação financeira da empresa será avaliada de forma objetiva pelos Índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes 
da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial: 
 
 

𝐿𝐺 =
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

 

𝑆𝐺 =
ATIVO TOTAL  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

 

𝐿𝐺 =
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

 
c.6) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar que possui capital 
social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

8.5. Qualificação técnica   

8.5.1. Deverá ser apresentada a seguinte documentação para habilitação, além daquelas eventualmente 
previstas no Edital: 
a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme o caso, da região da sua sede. 
b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou pelo Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme o caso, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 
b.1) Os responsáveis técnicos, elencados no item “b” deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, 
na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado  em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 
autônomo com contrato escrito firmado  com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 
b.2) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 67, §6º, da Lei nº 14.133/2021, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
b.3) O atestado técnico emitido em nome do profissional de nível superior somente poderá ser utilizado 
por uma única empresa licitante, nesta licitação. Caso o mesmo atestado seja apresentado por mais de uma 
licitante, o mesmo não será considerado como documento comprovador da qualificação técnica requerida. 
c) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia e ou arquitetura, 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) 
deverá(ão) corresponder à quantidade mínima apresentada da parcela de maior relevância do objeto 
licitado, relacionada no quadro a seguir:  
 

Item Descrição Relevância Unid. 
Quant. 
Total 

Quant. 
Exigida 

1 
Regularização do subleito - Compactado 
na energia intermediária 

Quantitativa m² 10.306,72 5.153,36 

2 
Base de solo estabilizado granulome-
tricamente sem mistura com material de 
jazida - Compactado na energia 

Quantitativa  m³ 2.834,35 1.417,17 
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modificada (Execução, incluído carga do 
material de jazida, exclui o transporte) 

 

9. DAS ESTIMATIVAS DE VALORES 

 

9.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 111.362,32 (cento e onze mil, trezentos e 
sessenta e dois reais e trinta e dois centavos).  
9.2. O orçamento do custo direto da obra foi realizado com base nos preços da tabela SINAPI 05/2026 E 
SEINFRA 04/2026. O valor dos benefícios e despesas indiretas (BDI) é de 27,51%, incidindo sobre o 
orçamento do custo direto da obra, calculados conforme acórdão 2.622/2013 do Tribunal de Contas da 
União (TCU). 
 
10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) dotação 
(ções) orçamentária(s) do Orçamento Programa para 2026:  
 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras 
FICHA 142: 12.01.0015.451.0015.4.4.90.51.00.00 
 
11. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

11.1. A apresentação da proposta no certame, implica que a mesma já tenha verificado e dimensionado 
as dificuldades inerentes à execução dos serviços, de modo plenamente suficiente para assumir o 
compromisso de executá-los, conforme o contrato assinado entre as partes. 
11.2. A empresa designará um responsável pela execução dos serviços, dotado de registro no Conselho 
Regional e de Atestado de Capacidade Técnica apresentado no certame licitatório, que deverá 
acompanhar todas as etapas de forma a garantir o bom desempenho e qualidade dos serviços. A 
substituição do profissional só poderá ser realizada através de autorização da CONTRATANTE, desde 
que o mesmo possua atestados de capacidade técnica compatíveis com o objeto. 
11.3. Independente do município sede da empresa executora, esta deverá garantir, durante a vigência do 
contrato que este fato não prejudique o andamento satisfatório dos serviços; reuniões com a administração 
municipal, solicitações de informações sobre o andamento da obra e esclarecimentos/superações de 
irregularidades constatadas “in loco” pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Transporte e Obras. 
11.4. As dúvidas deverão ser esclarecidas antes da apresentação da proposta, em conformidade com os 
prazos estabelecidos pelo edital que regerá o processo licitatório. 
  
12. ANEXOS 
Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
Anexo I – Projetos Executivos; 
Anexo II – Memorial Descritivo e Especificações Técnicas; 
Anexo III – Planilhas de Custos e Formação de Preços; 
Anexo IV – Memória de Cálculo; 
Anexo V- Planilha de Composição de BDI; 
Anexo VI – Cronograma físico-financeiro; 
Anexo VII - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART produzida por profissional 
habilitado); 
Anexo VIII – Critérios de medição; 

Rio Paranaíba, 17 de julho de 2026. 
 

 
PRISCILA BRANDÃO SILVA 

Engenheira Civil – CREA MG 189.533/D 
 

ROBSON CASTRO DE RESENDE 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Transporte 

e Obras 
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL  

 

(Em papel timbrado da empresa) 
 
NOME EMPRESA LICITANTE:  
CNPJ:  
ENDEREÇO COMPLETO:  
CIDADE:  
ESTADO:                                                               CEP:  
TELEFONE:                                                        
E-MAIL: 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (...), (VALOR POR EXTENSO)  
 
 
 
O proponente declara que dispõe de estoques dos produtos e dos equipamentos necessários para a 
execução dos serviços, sejam do patrimônio próprio ou locados, e que dispõe dos implementos para 
alocação imediata, quando da ordem de serviço. O retardo da entrega ou serviço por falta de equipamentos 
será causa de rescisão do contrato, inclusive com sanção do mesmo por infração contratual, na forma da 
lei. 
 
A presente proposta comercial consta dos seguintes documentos para cada item: 
1. A proposta comercial pela planilha de custos, com preços por itens e preço total; 
2. O cronograma físico-financeiro para o fornecimento ou a execução do serviço. 
 
Implicações da proposta 
 
1. Os preços são estimados como valores aptos, satisfatórios e suficientes para o completo atendimento 
dos serviços, incluindo as deduções tributárias da espécie. 
 
2. O proponente declara estar ciente que do valor da proposta se farão as deduções das parcelas 
pertinentes previstas na legislação aplicável. 
 
3. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 
 
(Local, Data)  
 

Assinatura do Representante Legal   
Identidade/CPF 

 
OBS: Não será aceita proposta com valores superiores aos constantes na planilha orçamentária anexo 
deste edital, sendo estas desclassificadas 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 
 

Declaro que o(a) Senhor(a) .........................., representante da empresa............................ , com sede na 
Rua/Av ..........................., na cidade de ..........................., CNPJ n° 
................................................................................................................................................ , vistoriou os 
locais onde deverão ser desenvolvidos os serviços objeto do edital, referente ao PROCESSO 
LICITATÓRIO nº 052/2026, DISPENSA ELETRÔNICA nº 011/2026 e que conhece com exatidão todas as 
condições de operacionalidade, reconhecendo que esta empresa não poderá invocar desconhecimento 
na formulação do projeto de execução, bem como na formulação dos preços apresentados.  

 
Rio Paranaíba, (data). Engenheiro ou Arquiteto e Urbanista Municipal  

 
OU 

 
Declaro que a empresa................................, com sede na Rua/Av ........................, na cidade de 
................................, CNPJ.............................., representada legalmente pelo(a) Sr.(ª)........................., 
optou pela não realização da visita técnica nos locais onde deverão ser desenvolvidos os serviços objeto 
do edital referente ao PROCESSO LICITATÓRIO nº 052/2026, DISPENSA ELETRÔNICA nº 011/2026, 
assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, reconhecendo que esta 
empresa não poderá invocar desconhecimento na formulação do projeto de execução, bem como na 
formulação dos preços apresentados.  

 
 

(Local, Data)  
 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2026 

 
CONTRATO Nº ___/2026, DE EXECUÇÃO DE OBRA 
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO 
DE RIO PARANAÍBA, E, DE OUTRO, A 
EMPRESA____________, DE CONFORMIDADE 
COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 
EXPOSTAS. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES E FUNDAMENTOS  
 
DO CONTRATANTE  
O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.602.045/0001-00, com sede nesta cidade, à Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1065, Centro, 
representado legalmente por seu Prefeito Municipal, Sr. ________________, inscrito no CPF nº 
________________, RG M. ________________, brasileiro, residente e domiciliado neste município.  
 
DA CONTRATADA  
 ________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede à ________________, CNPJ nº 
________________, neste ato representada por ________________, CPF nº________________. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO  
 
2.1. O presente contrato tem por objeto: ...................., conforme itens constantes do Projeto Básico, 
Projetos, Planilhas e Cronogramas, partes integrantes deste instrumento, em quantitativos a serem 
informados pela contratante, através de requisições.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
3.1. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de CONTRATAÇÃO POR 
EMPREITADA POR GLOBAL, nos termos do artigo 6º, inciso XXIX, e artigo 46, inciso II, ambos da Lei nº 
14.133/2021.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO  
 
4.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (................................)  
4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias e em conformidade com as medições, 
correspondendo às etapas concluídas do cronograma físico-financeiro da obra, mediante solicitação da 
Contratada e a apresentação de:  
a) Carta de encaminhamento solicitando o pagamento;  
b) Nota fiscal contendo especificações devidamente correta e em ordem;  
c) Prova de regularidade junto ao INSS e FGTS da Empresa;  
d) Folha de pagamento em dia dos empregados, utilizada para a execução da obra; 
e) Boletim de Medição, contendo os serviços executados;  
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f) Atestado de vistoria e aprovação do Engenheiro ou Arquiteto e Urbanista Municipal responsável. 
6.2. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável 
pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
6.3. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços 
prestados pela fiscalização do Município de Rio Paranaíba e cumprimento pela empresa de todas as 
condições pactuadas. 
6.4. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 
emitida sem rasura, em letra legível, em nome do Município de Rio Paranaíba, informando o número de 
sua conta corrente e agência Bancária. 
6.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Rio Paranaíba. 
6.7. Junto à Nota Fiscal/Fatura, deverão ser apresentadas cópias dos comprovantes de recolhimento dos 
encargos previdenciários relativos ao pessoal alocado para o desenvolvimento do objeto do Contrato, sem 
as quais os pagamentos não serão efetuados.  
6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, calculada mediante a 
aplicação do IPCA/IBGE do período. 
6.8. Os demais critérios sobre o prazo e a forma de pagamento são aqueles previstos no Aviso de Dispensa 
e no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
 
7.1. Compete a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras e Engenheiro ou Arquiteto e 
Urbanista Municipal a fiscalização e acompanhamento do presente Contrato.  
7.2 - Compete ao Secretário de Infraestrutura, Transporte e Obras ou Engenheiro ou Arquiteto e Urbanista 
Municipal expedir as ordens de serviços à contratada, receber e atestar as faturas (notas fiscais) emitidas, 
após as medições realizadas e conferidas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
8.1. O presente contrato tem prazo de duração de 03 (três) meses, contados a partir da sua assinatura, 
devendo, no entanto, a execução da obra ser realizada de acordo com o cronograma de execução, 
podendo ser prorrogado pelo prazo necessário para a conclusão, na forma do artigo 111 da Lei n° 
14.133/2021, tendo em vista se tratar de objeto com escopo predefinido. 
8.2. A fiscalização não acatará solicitação de aditivo de prorrogação do prazo de vigência de execução da 
obra, bem como de realinhamento de preços, quando o atraso ocorrer por falta de gerenciamento da obra 
pela contratada, sem justificativa plausível.  
8.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
  
9.1. Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato ocorrerão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras 

FICHA 142: 12.01.0015.451.0015.4.4.90.51.00.00 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
  
10.1. As regras da garantia constam no Edital.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
  
111. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E CONTROLE DA OBRA, 
DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA, RESPONSABILIDADE CIVIL  
 
12.1. O planejamento operacional dos serviços constantes deste contrato como as aquisições, 
contratações de mão de obra, licenças, sinalizações, equipamentos, softwares e hardwares, instalações e 
todos os insumos necessários à execução dos serviços são de responsabilidade da Contratada.  
12.1.1. Todo e qualquer atraso injustificado será passível de pagamento de sanções contratuais.  
12.1.2. Em caso de avanço no cronograma, o adiantamento de qualquer parcela, somente poderá ocorrer 
em caso de consulta formal Prefeitura Municipal e solicitação de alteração do cronograma de desembolso, 
devendo a contratada fornecer juntamente com a solicitação de alteração do cronograma de desembolso, 
e o novo cronograma físico x financeiro.  
12.2. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os profissionais indicados 
na sua HABILITAÇÃO.  
12.3. O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá efetivamente trabalhar 
na execução da obra e/ou serviço.  
12.4. A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 
(sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no Artigo 
140, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 618, do Código Civil.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante registrado que: 
a) der causa à inexecução parcial da contratação decorrente do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da contratação decorrente do contrato; 
d) ensejar o retardamento injustificado na entrega dos bens ou execução dos serviços, após convocação 
formal para contratação ou fornecimento; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 
f) praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
13.2. Serão aplicadas ao licitante registrado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da contratação decorrente do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem 13.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, quando a gravidade justificar 

a imposição da penalidade mais severa; 

iv) Multa: 

 (1) Moratória, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias, sendo que, o atraso superior a esse prazo poderá ensejar 

o cancelamento do registro e eventual aplicação de penalidade, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 (2) Compensatória, no percentual de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o 

valor estimado da contratação decorrente do contrato, a ser aplicada nos casos de infrações 

graves, especialmente aquelas descritas nas alíneas “e” a “h” do item 13.1, conforme a gravidade 

do ato e os prejuízos à Administração. 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 
  
 

Página 28 de 31 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
13.4. As penalidades previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível. 
13.4.1. Antes da aplicação da multa ou de qualquer penalidade, será assegurado ao fornecedor registrado 
o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 
intimação. 
13.5. Se a multa aplicada e eventuais indenizações forem superiores ao valor devido pela Administração, 
além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada ou cobrada 
judicialmente. 
13.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
data do recebimento da comunicação de aplicação da penalidade, antes do encaminhamento para 
cobrança judicial. 
13.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade será 
precedida de processo administrativo que assegure ao fornecedor registrado o contraditório e a ampla 
defesa, observando o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
13.8. Na aplicação das penalidades, serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as circunstâncias do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos causados à 
Administração; a existência de programa de integridade implantado ou em implantação, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
13.9. As infrações administrativas que também se caracterizem como atos lesivos previstos na Lei nº 
12.846/2013 serão apuradas e julgadas conjuntamente, conforme o rito previsto naquela legislação, nos 
termos do art. 159 da Lei nº 14.133/2021. 
13.10. A desconsideração da personalidade jurídica do fornecedor registrado poderá ocorrer quando 
constatado o uso abusivo para fins ilícitos, inclusive para encobrir fraudes ou confusão patrimonial, 
estendendo-se os efeitos das sanções aos responsáveis, nos termos do art. 160 da Lei nº 14.133/2021, 
respeitado o devido processo legal. 
13.11. A Administração deverá registrar e manter atualizadas as informações sobre as sanções aplicadas, 
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), nos termos do art. 
161 da Lei nº 14.133/2021. 
13.12. As penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade são passíveis 
de reabilitação, desde que cumpridos os requisitos previstos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
13.13. Os débitos do fornecedor registrado para com a Administração, decorrentes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
créditos a que o mesmo tenha direito, decorrentes desta ou de outras contratações com o mesmo órgão, 
conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
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14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.6.1.3. Indenizações e multas. 
14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133/2021).  
14.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
  
15.1 As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e boas práticas no 
tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e diretrizes, padrões técnicos e boas práticas a serem 
determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e 
códigos de conduta regularmente emitidos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE 
 
16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado.   
16.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
16.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
16.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
16.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
16.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
16.9. Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 
16.10. Nos termos do artigo 123, da Lei nº 14.133/2021, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) 
dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir sobre quaisquer dos pedidos previstos 
nesta cláusula. 
16.10.1. A protocolização de quaisquer dos pedidos previstos nesta cláusula não autoriza a suspensão ou 
interrupção da execução do contrato, sendo que eventual paralisação ou interrupção injustificada sujeitará 
a contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES 
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17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
17.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 
será de 50% (cinquenta por cento). 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS RETENÇÕES 
  
18.1. Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR em conformidade com a Instrução Normativa nº 
1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal.  
18.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 
Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, sob pena de não aceitação por parte do 
contratante. 
18.3. O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer da execução 
da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, regulamentada no Município de 
Rio Paranaíba através do Decreto nº 795/2023.  
18.4. Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR deverão 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção 
do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou 
serviço.  
18.5. As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte devido a não 
formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 1.454/2004. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
  
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Paranaíba-MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este 
Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos 
e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das 
testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 
 
Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, (data).  
 
 
Prefeito Municipal  
 
 
Contratada  
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ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 
Dispensa Eletrônica nº 011/2026 
 
________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede à ________________, 
CNPJ________________, neste ato representada por ________________, CPF nº________________, 
DECLARA que: 
 
1 – (____) Para fins do disposto no artigo 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, cumpre o disposto no inciso 
XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: (___) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Obs.: em caso 
afirmativo, assinalar esta ressalva). 
 
2 – (____) Não possui funcionários realizando trabalhos degradantes ou forçados, em conformidade com 
os incisos III e IV do artigo 1º e o inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.  
 
3 – (____) Nos termos do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, está ciente das condições estabelecidas 
no edital e seus anexos, e que a proposta abrange todos os custos necessários para cumprir os direitos 
trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas, regulamentos, convenções coletivas 
de trabalho e termos de ajuste de conduta vigentes na data da entrega definitiva, além de atender 
plenamente aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
4 – (____) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, que não está impedida de contratar com 
a Administração Pública, que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no Edital, na Lei nº 
14.133/2021, bem como na Lei Orgânica do município de Rio Paranaíba/MG.  
 
5 – (____) É de sua inteira responsabilidade a autenticidade de todos os documentos apresentados ao 
Agente de Contratação e equipe de apoio, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias. 
 
6 – (____) Cumpre os requisitos de habilitação e que concorda com todos os termos estabelecidos neste 
Edital. 
 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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